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Siglas 

 
ACVBG - Auditoria Coordenada Sobre Violência Baseada no Género  

AFOSAI-E - Instituições Superiores de Controle da África Ocidental 

DEI - Diversidade, Equidade e Inclusão das mulheres  

INTOSAI – Organização Internacional das Instituições Superiores de Auditoria 

ISC – Instituições Superiores de Controlo 

ODS - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

OGE – Orçamento Geral do Estado 

OSG – Orçamento Sensível ao Género 

PAP - Plataforma de Ação de Pequim 

PNUD – Programa das Nações Unidas 

Pro PALOP-TL - Programa de Consolidação de Governação Económica e dos Sistemas 

de Gestão das Finanças Públicas dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e 

Timor-Leste   

TCSTP – Tribunal de Contas de São Tomé e Príncipe 

TCU – Tribunal de Contas da União 

VBG – Violência Baseada no Género 

5 E´s – Economia, Eficácia, Eficiência, Efetividade    
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I. INTRODUÇÃO 

 

No âmbito das atividades da INTOSAI, com a presidência do Tribunal de Contas da 

União - Brasil (TCU), o Tribunal de Contas de São Tomé e Príncipe (TCSTP), 

representado pelas auditoras Lucrécia de Apresentação e Ângela Rodrigues, participou 

na 3ª edição do Programa de Intercâmbio em Controle e Gestão Pública (ProInter), 

coordenado pelo TCU, em parceria com Instituição Superior de Controle (ISC) da África 

do Sul, Instituições Superiores de Controle da África Ocidental (AFROSAI-E)1 e do 

Programa de Consolidação de Governação Económica e dos Sistemas de Gestão das 

Finanças Públicas dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e Timor-Leste (Pro 

PALOP-TL) - Fase III), sob o tema “Mulheres na Liderança”, na cidade de Pretória 

(África do Sul), realizado de 13 a 17 de outubro de 2025.  

Esta iniciativa realizada em formato híbrido, com atividades on line de 6 a 8 de outubro 

de 2025, que antecederam o encontro presencial em Pretória, teve como público alvo 

mulheres que ocupam ou almejam ocupar cargos de liderança nas suas Instituições 

Superiores de Controle (ISC).   

O objetivo principal do programa é promover a troca de experiências e conhecimentos 

em temas como direitos humanos, equidade, diversidade e inclusão, liderança e 

orçamento sensível a género. 

Além disso, o programa busca desenvolver estratégias e disseminar boas práticas para o 

controle de políticas públicas voltadas para direitos humanos e promoção da equidade, 

fortalecendo a atuação das mulheres líderes no cenário internacional. 

Essa atividade deu lugar a este trabalho, cujo objetivo é abordar os desafios da mulher, 

no TCSTP para os cargos de liderança, bem como as causas do seu impedimento à 

ascensão aos postos mais altos da instituição, sem descurar o crescente papel que a Mulher 

tem vindo a assumir na sociedade e no mundo inteiro.  

Pretende-se, em última análise, contribuir para o fortalecimento da atuação das mulheres 

líderes; integração, de forma estruturada e sistêmica, da dimensão equidade nas ações de 

 
1 African Organisation of English-speaking Supreme Audit Institutions 
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controlo externo e nas políticas públicas do TCSTP e quiçá do país, por via de boas 

práticas. 

II. DESENVOLVIMENTO 

1. Abordagem sobre o papel da mulher  

 

Durante toda a história do país e do mundo, são notáveis a presença e a luta constante das 

mulheres na conquista do espaço ao nível social, económico e político, investindo cada 

vez mais no conhecimento e na capacitação para alcançarem os mesmos direitos que os 

homens. Consequentemente, muitas delas já se encontram a labutar em diversos setores 

de destaque assumindo o papel de liderança. 

Atualmente as questões de género e de empoderamento da mulher têm sido o cerne das 

políticas internacionais, incentivando, assim, a promoção da igualdade e equidade de 

género, como também apelando para integração de uma abordagem mais ampla de 

desenvolvimento sustentável e justiça social. Exemplo disso, temos a Plataforma de Ação 

de Pequim (PAP)2, considerada uma das iniciativas mais pioneira e transformadora na 

promoção dos direitos das mulheres; a Convenção para eliminação de todas as formas de 

descriminação contra as mulheres; o Postulado dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS 5) - “A Igualdade de Género”, que promove o empoderamento de todas 

as mulheres e raparigas e o ODS 16 “ Paz, Justiça e Instituições Eficazes” que estabelece 

sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionando o 

acesso à justiça para todos e construção de instituições eficazes, responsáveis e inclusivas 

a todos os níveis, entre outros protocolos internacionais.  

Importa referir a iniciativa inovadora, do PNUD, denominada "Selo da Igualdade de 

Género", cujo objetivo é a Certificação de instituições que consigam implementar 

políticas responsáveis de género.  

Aliado aos compromissos internacionais assumidos, o Estado Santomense, criou vários 

dispositivos legais, nomeadamente a Lei da Paridade, Lei Sobre a Violência Doméstica3, 

Orçamento Sensível ao Género (OSG), entre outros.  

 
2 A PAP é o documento adotado na IV Conferência Mundial das Nações Unidas sobre as Mulheres, realizada em Pequim em setembro 
de 1995. 
3 Existem leis que abordam crimes sexuais e contra a dignidade, como o crime sexual contra adolescentes e a legislação sobre violência 

contra as mulheres. O país também está a reforçar os serviços para as vítimas e a sensibilizar a população sobre os direitos das vítimas. 
O Código Penal foi atualizado para punir crimes sexuais contra adolescentes. 
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A Lei da Paridade4 constitui o mecanismo de garantia de uma representação equilibrada 

entre mulheres e homens nos processos de decisão e nas instituições do país, visando a 

promoção da igualdade de género na vida política e pública. O documento destaca a 

importância da inclusão feminina como condição essencial para a democracia, justiça 

social e desenvolvimento sustentável. 

Segundo dados estatísticos, em São Tomé e Príncipe, a violência baseada no género 

(VBG) afeta maioritariamente mulheres, sendo que mais de 80% das vítimas são 

mulheres. Em 2024, foram registados quase 300 casos, sendo 83% mulheres contra os 

17% das denúncias dos homens. Os principais fatores de VBG identificados incluem 

alcoolismo, desemprego e ciúmes, e o distrito de Lembá é o que reporta o maior número 

de casos. Graficamente podemos observar o número de casos de violência doméstica em 

STP:  

 

O OSG tem como objetivo analisar, planear e executar o orçamento público para reduzir 

as desigualdades de género existentes e assegurar que os compromissos internacionais 

com a igualdade sejam cumpridos.  

O país tem, igualmente, iniciativas de apoio a raparigas, mulheres e mães em situação de 

vulnerabilidade, com formação para melhorar as suas condições de vida e de retorno à 

escola, além de apoiar startups e negócios liderados por mulheres, visando contribuir para 

o seu empoderamento económico e para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS). 

 

 

 
Foi criada legislação para proteger as mulheres da violência doméstica e familiar, com ênfase em mecanismos de proteção e apoio às 

vítimas. O país está a implementar iniciativas para fortalecer os serviços de atendimento a vítimas de VBG, como centros de 

atendimento e apoio psicossocial. 
4 A Lei nº 11/2022 - Lei da Paridade foi aprovada em 2022  
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2. A Liderança Feminina no TCSTP 

 

A sociedade santomense era fortemente machista, em que o homem era considerado o 

centro do conhecimento e de destaque, enquanto a mulher era vista simplesmente como 

cuidadora do lar, sem qualquer hipótese de ascender a cargos de direção, pois as raparigas 

tinham pouca escolaridade, visto que culturalmente tinham de ficar em casa cuidando dos 

afazeres e dos irmãos. 

Todavia, as crenças, tradições e costumes tendem a desaparecer, a participação das 

mulheres na vida política do país torna-se uma realidade, contribuindo, para uma 

profunda transformação na forma de pensar e estar das mulheres, tornando-se mais 

independentes, autónomas e empoderadas, com coragem e determinação para assumirem 

grandes desafios e lugares de destaque. Contudo, é um processo, pois existem ainda 

muitas mulheres no país que evitam assumir determinados cargos ou funções por estigmas 

e preconceitos. 

No entanto, a luta das mulheres do TCSTP pela liderança ainda está longe de terminar, 

uma vez que desde a institucionalização dessa Instituição, em 10 de junho de 2003, o 

cargo mais alto tem sido ocupado por homens. 

Outrossim, TCSTP não tem, no seu Plano Estratégico, nenhuma política explícita de 

Diversidade, Equidade e Inclusão das mulheres (DEI), mas as iniciativas femininas têm 

sido acolhidas pelos dirigentes. Atualmente, o TC é composto de um total de 53 

funcionários, sendo 23 mulheres e 30 homens. As mulheres representam apenas 47% do 

corpo diretivo do Tribunal de Contas, contra os 53% de homens. Essa situação pode ser 

considerada boa, na medida em que essa representatividade feminina já foi menor, tendo, 

por exemplo, atingido 38% no ano da sua constituição.  

 

3. Desafios da Liderança Feminina no TCSTP 

 

A mulher no TCSTP, à semelhança da mulher em outras instituições do país, vem 

enfrentando, vários desafios, designadamente a discriminação, a desvalorização, a falta 

de oportunidades, a quebra de autoestima e de confiança, entre outros.  
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Desde logo, e talvez considerado o maior obstáculo, temos a questão da nova Lei 

Orgânica e de Processos do TCSTP (Lei n.º 10/2023), no n.º 1 do seu artigo 14.º que 

determina que os cinco juízes Conselheiros sejam todos eleitos pela Assembleia 

Nacional, de entre os Magistrados e não Magistrados para um mandato de cinco anos. 

Ora esse ditame da lei vem prejudicar, ainda mais, a situação da mulher no TCSTP, 

tornando-a mais vulnerável à ascensão a cargos de topo, nomeadamente de juíza 

conselheira e ou de presidenta da referida instituição, uma vez que, sendo os juízes(as) 

eleito(a)s pela Assembleia Nacional, pressupõe a sua participação ativa na vida política 

ou filiação num partido político para que lhe seja reconhecida o “mérito”, o que contraria 

um dos princípios do Código Deontológico do Tribunal de Contas que impede a 

participação dos seus funcionários na vida política (Princípio da independência). Embora 

esse constrangimento possa afetar tanto homens como mulheres no TCSTP, acabam por 

ter maior impacto nessas últimas, pois elas já se encontram numa posição de 

desvantagem. 

Com base nos conhecimentos e premissas adquiridos no seminário sob o tema “Mulher 

na Liderança” ocorrido em Pretória, e que deu origem a esse trabalho, conseguiu-se 

aperceber que as mulheres no TCSTP enfrentam, igualmente, desafios como 

preconceitos estruturais - pois existem paradigmas que favorecem a liderança masculina 

em detrimento da feminina devido ao machismo, dificultando a sua ascensão profissional; 

dificuldades na promoção - não só pelos fracos recursos financeiros da instituição, como 

também da falta de políticas coerentes e assertivas para promover os funcionários em 

geral5; a dupla jornada de trabalho – as tarefas domésticas e familiares que recaiem 

sobre as mulheres cria responsabilidade desproporcional entre homens e mulheres, 

tornando o equilíbrio entre a carreira e a vida pessoal um grande desafio perante os 

homens; baixa representatividade em setores estratégicos - visto que em postos mais 

altos da instituição, como é o caso da presidência e de Juízes (a)s Conselheiro(a)s, a 

presença feminina não é expressiva, pois que nenhuma mulher ascendeu ao cargo de 

presidenta e, em relação ao cargo de juíza Conselheira só aconteceu nessa última eleição 

(há 4 anos) e falta de confiança - na medida em que algumas mulheres não buscam 

assumir novos desafios por falta de confiança nas suas próprias capacidades. 

 

 
5 A promoção tem sido descurada, em incumprimento da Lei n.º 2/2018 – Estatuto da Função Pública, comprometendo a carreira 
do(a) funcionário(a). 
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Sendo o TCSTP o órgão Fiscalizador dos recursos públicos postos à disposição dos 

gestores, constitui, ainda, desafios para a liderança feminina, os seguintes aspetos: 

 _O OSG, pois apesar dos orçamentos do país considerarem, porventura, alguns aspetos 

relativos a questões de género, considera-se ainda muito insuficiente, necessitando de 

maior inclusão, abrangência e especificação nas linhas orçamentais.  

_ Auditoria Coordenada Sobre Violência Baseada no Género (ACVBG), visto que 

permitiria um maior impacto ao ampliar o alcance e a profundidade da fiscalização, 

através da avaliação de políticas públicas existentes e sua abrangência; dos recursos e 

capacidades alocados e da monitoração e transparência. 

_ Selo da Igualdade de Género, na medida em que ajudaria a determinar se o Orçamento 

Geral do Estado (OGE) reflete questões de igualdade de género; a favorecer a 

transformação institucional necessária e a adopção de uma abordagem de compreensão 

das questões de género.  

III. CONCLUSÃO 
 

Para promover a liderança feminina no TCSTP e no país é necessário que os gestores de 

topo das instituições públicas e privadas desenvolvam programas intensivos de incentivo 

e promovam o desenvolvimento profissional e educacional das mulheres e jovens, de 

forma a ajudá-las a construir as suas carreiras, ganharem autoconfiança e 

consequentemente empoderarem-se. 

É imperioso que os gestores do TCSTP criem ambientes de trabalho mais flexíveis, com 

implementação de políticas de Diversidade, Equidade e Inclusão (DEI), que apoiem as 

mulheres no equilíbrio entre a vida profissional e pessoal, económico e financeiro, de 

forma a descobrir e ajudar a reter e desenvolver talentos femininos. Isto pressupõe 

definição de metas claras e implementação de ações que promovam a igualdade de 

género, dando as mulheres condições de oportunidades de acesso iguais as dos homens, 

de forma a sentirem-se apoiadas e motivadas para progredirem. 

Consequentemente, teríamos uma ISC baseada na maior transparência, no mérito, onde 

as barreiras seriam removidas, capacidades femininas desenvolvidas, resultando, assim, 

numa gestão financeira segundo o critério dos 5 E’s, designadamente da Economia, 
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Eficiência e Eficácia, Efetividade e Equidade dos recursos públicos e na redução da 

corrupção. 

Importa, também, que as mulheres líderes busquem apoio financeiro e emocional para 

continuarem a romper barreiras e demonstrarem sua capacidade de liderança, 

impulsionando mudanças na instituição, criando união e inspirando as novas gerações a 

seguirem a mesma trajetória. 

É imprescindível que os gestores de topo criem condições para que quer a mulher quer o 

homem tenha igualdade de oportunidade, sem descurar as especificidades intrínsecas da 

mulher, e tendo sempre presente fatores como capacidade, idoneidade e dinâmica, de 

forma a conseguir-se uma sociedade mais justa e equitativa.  

Concluindo, instituições públicas fortes e capacitadas também acabam por promover a 

igualdade de género e desenvolvimento sustentável. 
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